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PARECER JURÍDICO 

I- RELATÓRIO 
 

         Foi encaminhado a esta Assessoria Jurídico-Legislativa da Câmara 
Municipal de Porto Real, para emissão de parecer, o Projeto de Lei de autoria 
do Vereador Philippe de Paula Paiva, que institui o Programa de Estímulo ao 
Empreendedorismo de Mães, Pais e Responsáveis Atípicos, com previsão de 
capacitação gratuita, linhas de crédito especiais, benefícios fiscais e execução 
sob responsabilidade do Poder Executivo. 
 
           É o relatório. Passo à análise jurídica. 
               
II- ANÁLISE JURÍDICA 

 
1.1 . Da Competência e Iniciativa 

 
               A competência do Município para legislar sobre matérias de interesse 
local decorre do art. 30, incisos I e II da Constituição Federal, que assim dispõem: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de 
interesse local; 
II – Suplementar a legislação federal 
e a estadual no que couber. 

 
                Tais dispositivos conferem aos entes municipais ampla autonomia 
normativa, administrativa e financeira, conforme previsto também no art. 18 da 
Constituição Federal, que reconhece a autonomia política dos Municípios dentro 
da Federação. 
 
                  O objetivo do projeto — promover o empreendedorismo e a inclusão 
produtiva de mães, pais e responsáveis atípicos — é matéria eminentemente 
local, pois visa gerar oportunidades de trabalho e renda, fomentar a economia 
comunitária e fortalecer o desenvolvimento social no território do Município de 
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                         Além disso, o texto proposto harmoniza-se com os arts. 23, II e X da 
Constituição Federal, que estabelecem competência comum entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios para: 
 

“cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das 
pessoas com deficiência” 
e 
“combater as causas da pobreza e os 
fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos”. 
 

                          Assim, a instituição de um programa municipal de estímulo ao 
empreendedorismo inclusivo se enquadra no exercício legítimo da função 
legislativa municipal e complementa políticas públicas de âmbito nacional e 
estadual, sem violar o pacto federativo. 
 
                          A proposição alinha-se aos valores fundamentais da República (art. 
1º, III e IV, CF), notadamente à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa. 
 
                            Também concretiza os objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil (art. 3º, incisos I e III, CF), que são: 
 

“construir uma sociedade livre, justa 
e solidária”  
e 
“erradicar a pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais”. 

 
                           No campo dos direitos sociais, o projeto tem respaldo no art. 6º da 
Constituição Federal, que reconhece como direitos fundamentais o trabalho, a 
assistência aos desamparados e a proteção à maternidade e à infância. 
 
                              Além disso, o art. 203, inciso IV, da Constituição Federal 
determina expressamente que a assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, com o objetivo de “a promoção da integração ao mercado de 
trabalho”, enquanto o art. 227 impõe ao Estado, à sociedade e à família o dever 
de assegurar, com absoluta prioridade, os direitos das crianças e adolescentes, 
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                          Por sua natureza, o programa previsto no projeto visa apoiar os 
cuidadores familiares de pessoas com deficiência ou doenças crônicas, em 
consonância com a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), que assegura o direito à inclusão social e à participação plena e 
efetiva na sociedade. 
 
                          Quanto à iniciativa, verifica-se que o projeto não cria cargos 
públicos, funções ou órgãos administrativos, tampouco impõe obrigações diretas 
de despesa que extrapolem a função normativa da Câmara Municipal. 
 
                         O texto estabelece diretrizes gerais de política pública, cabendo ao 
Poder Executivo, posteriormente, a regulamentação e execução administrativa do 
programa. 
 
                          Portanto, a iniciativa do Vereador Philippe de Paula Paiva encontra 
respaldo no princípio da separação dos poderes (art. 2º, CF), respeitando os 
limites da iniciativa legislativa parlamentar. 
 
                           Portanto, não há vício de iniciativa nem de competência, sendo o 
projeto formalmente constitucional e juridicamente adequado para tramitar e ser 
apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal. 
 
 

2.1. Da legalidade material 
 

                           O conteúdo do projeto é materialmente constitucional, pois 
concretiza princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), da igualdade 
(art. 5º, caput) e da valorização do trabalho e da inclusão social (art. 170, VIII, CF). 
 
                             Além disso, o incentivo ao empreendedorismo local e às políticas 
públicas de apoio à família guarda conformidade com os objetivos fundamentais 
da República (art. 3º, I e III, CF) e com o Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 
Federal nº 13.146/2015, que estabelece a promoção da autonomia e participação 
plena das pessoas com deficiência e seus cuidadores. 
 
                                 Não há vício de inconstitucionalidade formal nem material, uma 
vez que a lei proposta cria diretrizes e instrumentos de apoio, sem usurpar 
competência administrativa exclusiva do Poder Executivo. 
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2.2. Da Tramitação e Votação 
 

             Após a emissão do parecer, prossiga-se na forma regimental preconiza 
no Art. 188 e seguintes do Regimento Interno. 

 
             O quórum para deliberação será com a presença da maioria absoluta, 
e para a aprovação por maioria simples, nos termos do Art. 209, I do 
Regimento Interno, em processo simbólico de votação. 

 
 

III. CONCLUSÃO 
 

                        Diante do exposto, opina pela possibilidade jurídica da tramitação, 
discussão e votação do projeto de resolução ora examinado. Ressaltando o 
caráter meramente opinativo deste parecer, cabendo exclusivamente à Comissão 
de Constituição de Justiça apreciar a matéria e exarar parecer conclusivo no que 
tange a constitucionalidade e legalidade, nos termos do Art. 189, § 1º do 
Regimento Interno desta Casa. 
 

S.M.J, este é o parecer. 
 

 
                       Porto Real/RJ, 13 de outubro de 2025 

 
 

AGATHA NUNES PEREIRA 
Assessar Jurídico das Comissões Permanentes e Temporárias 

OAB/RJ nº 257701 
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